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1. MUNINICIPO DE PALESTIANDO PARÁ 
 

 

1.1. História 

Palestina começou a ser ocupada pouco antes dos grandes empreendimentos da região amazônica, 
portanto ainda inseria-se no modelo de pequena lavoura e extrativismo que imperou na região desde a 
colonização portuguesa até o início da década de 1960. 

Em 21 de abril de 1958 as famílias Ribeiro, Sandes, Vieira e Souza iniciam a fundação de um 
povoado às margens do rio Araguaia. Após constatar que a área era sujeita a inundações, eles se dirigiram 
para uma área mais alta, em região ainda de mata fechada, fazendo suas primeiras lavouras e depois 
inaugurando a primeira igreja protestante.  

O início da década de 1970 marcou a integração do vilarejo ao restante do território nacional, com a 
inauguração da Rodovia Transamazônica. Neste período floresceu na localidade atividades ligadas a 
extração madeireira e a agropecuária. 

Pouco depois a localidade viu-se inserida nas operações entre guerrilheiros comunistas e o regime 
militar na Guerrilha do Araguaia. A localidade era um dos pontos de referência para os guerrilheiros. 

Na década de 1980, a localidade, colhendo os frutos da exploração econômica da madeira e da 
agropecuária, passa a cobrar mais autonomia, e organiza os movimentos de emancipação. A princípio dá 
suporte ás pretensões de Brejo Grande do Araguaia, que, após se emancipar, também se mostra incapaz 
de suprir as demandas de Palestina. Este fato fez o movimento palestinense permanecer ativo, e conseguir 
um abaixo-assinado pedindo desmembramento de Brejo Grande. 

 

1.2. Geografia 

Está localizado na região sudeste do Pará, a 600 km da capital do estado. Limita-se ao Norte com 
Brejo Grande do Araguaia; ao sul com São Geraldo do Araguaia; a Leste com estado do Tocantins; a oeste 
com Brejo Grande do Araguaia. O município encontra- se as margens do Rio Araguaia divisando com o 
estado do Tocantins.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Araguaia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rodovia_Transamaz%C3%B4nica
https://pt.wikipedia.org/wiki/PC_do_B
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regime_militar_no_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regime_militar_no_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerrilha_do_Araguaia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brejo_Grande_do_Araguaia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sudeste_do_Par%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Araguaia
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2. INTRODUÇÃO 

Apesar de possuir um perfil econômico de relevo nos setores extrativista e turístico, a vocação deste 
município é no setor agropecuário. Destaca-se nesse sentido a produção de leite e derivados e a 
bovinocultura para corte. 

Ainda incluído no setor agropecuário, a agricultura familiar e o campesinato são grandes produtores 
de itens básicos, como milho, mandioca, feijão e frutas, que servem para suprir a demanda local e dos 
municípios limítrofes.  

O setor de comércio tem uma relevância bastante reduzida, servindo unicamente para suprir a 
demanda local. Porém, na alta temporada do verão amazônico, o setor comercial tem bastante movimento 
nas atividades relacionadas aos serviços e turismo, graças aos atrativos naturais que dispõe o município, 
como as praias de água doce do rio Araguaia. 

O município está subdividido em quatro distritos principais: distrito sede, formado basicamente pela 
cidade de Palestina do Pará, distrito de Santa Isabel do Araguaia, distrito do Porto Jarbas Passarinho 
(Porto da Balsa) e o distrito da Vila Posto Fiscal. 

O município tem uma extensão de malha viária com mais de 500 km de estrada vicinais. Tendo como 
vicinal principal a que liga a sede do município a vila Santa Izabel, que está localizada as margens da 
rodovia estadual a PA 456, conhecida como OP3, A vicinal é a principal via de escoamento da agricultura 
e pecuária, muito utilizada também para os transportes de alunos. 

3. JUSTIFICATIVA 

A execução dessas obras consistente na necessidade premente de ser criada a infraestrutura básica 
rural nos trechos citados, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita até este momento. O objetivo é 
tornar esses povoados melhores estruturados e organizados, proporcionando às famílias de agricultores os 
benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à fixação do homem no campo.  

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica e social é incipiente, 
o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros urbanos. Um dos 
problemas mais graves nos povoados, diz respeito à insuficiência, ou quase inexistência, de uma malha 
viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e o escoamento da produção. 

A necessidade de execução deste projeto visa benefícios que vão integrar as comunidades atingidas 
pelo melhoramento, que consequentemente desenvolverão para o estado e região melhorias nas áreas de 
transporte, educação, economia e outros. 

4. LOCALIZAÇÃO DA OBRA 

As obras serão executadas apenas nas áreas internas e de acesso aos povoados, de acordo com os 
locais definidos pelos técnicos da Prefeitura Municipal de Palestina do Pará, juntamente com lideranças 
locais, de acordo com a demarcação topográfica do parcelamento dos imóveis e de acordo com os serviços 
levantados na vistoria técnica da área (levantamento expedito), e que resultaram nas plantas e planilhas 
orçamentárias. 

5. CARACTERISTICAS DA ESTRADA 

As estradas vicinais que se propõe executar caracterizam-se como estradas vicinais, com tráfegos 
essenciais uso transportes escolar, e escoamento de produção agrícola e escoamento agropecuário, cujo 
padrão de qualidade proposto é compatível com as demais estradas vicinais municipais observadas na 
região, ou seja, procurou-se seguir o padrão municipal.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Milho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mandioca
https://pt.wikipedia.org/wiki/Feij%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Frutas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Araguaia
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Santa_Isabel_do_Araguaia&action=edit&redlink=1
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Nesta metodologia procurou-se buscar a harmonização das estradas vicinais com as paisagens das 
áreas de produção agropecuária locais, através de práticas adequadas de controle do escoamento 
superficial, dotando as vias de mecanismos de captação e drenagem eficiente das águas pluviais e, no caso 
de pontes sobre córregos, procurou-se não modificar em demasia o regime de escoamento do mesmo.  

Quanto às dimensões médias das estradas a largura da plataforma é de 7,00 m. Numa primeira fase, 
portanto, o trabalho consistirá em limpeza com alargamento do leito estradal, remoção da camada vegetal 
em cerca de 20,00 cm de espessura, conformação mecânica em uma plataforma de 7,00 m com 
abaulamento do leito em 3,00% a partir do centro, compactação dos aterros. Entendemos que após a 
conclusão das obras, a conservação e demais obrigações técnicas deverão ficar a cargo da Secretaria de 
Obras do Município de Palestina - PA. 

Quanto ao diagnóstico das áreas é relevante salientar que os eixos estradais, já foram definidos 
quanto do parcelamento rural e, na maioria dos casos encontram-se delimitados e demarcados. De forma 
que não se tem muita liberdade de escolha do traçado, uma vez que os eixos das vias, já se encontram 
definidos. 

Em relação à topografia nos locais, verifica-se que os assentamentos apresentam um relevo na 
maioria dos casos irregulares, com pequenos trechos mais acidentados, conforme se pode concluir pelos 
resumos dos levantamentos feitos em campo.  

É necessário, portanto, nessa fase em que o acesso é um fator caracterizado como de suma 
importância, que as estradas sejam complementadas ou readequadas, de modo a possibilitar o tráfego em 
todo o ano. 

6. CUSTO DA OBRA 

O presente projeto básico foi estimado no montante de:  

R$ 5.221.522,20 (Cinco milhões e Duzentos e vinte e um mil e Quinhentos e Vinte e Dois reais e 
Vinte Centavos). 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

Para a realização completa das obras objeto deste Projeto Básico, estima-se o prazo de execução 
em 90 (noventa) dias corridos.  

Devido ao elevado índice de precipitação pluviométrica registrada anualmente em nossa região, no 
período de janeiro a abril, é recomendável que se executem os serviços, do tipo das que estão previstos 
neste Projeto Básico, no período de julho a dezembro do mesmo ano. 

8. IMPACTO AMBIENTAIL 

Entendemos que por se tratar de obras onde se prevê os trabalhos de melhoramentos (patrolamento 
e revestimento primário em pontos críticos) em estradas já implantadas, os impactos ambientais são 
mínimos ao meio ambiente. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA CONSTRUÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS 

Obra: Melhoramentos de estradas vicinais  

Trecho 01: Extensão de 48,425 km no trecho da estrada denominada Vicinal Principal Santa Izabel. 

Trecho 02: Extensão de 12,186 km no trecho da estrada denominada Vicinal da Nicinha. 

Trecho 03: Extensão de 6,494 km no trecho da estrada denominada Vicinal do Ferro Quina. 

Trecho 04: Extensão de 18,041 km no trecho da estrada denominada Vicinal Saranzal de Baixo. 

As especificações aqui descritas visam fornecer subsídios capazes de garantir uma execução 
economicamente viável, dentro dos padrões técnicos adotados pela Prefeitura Municipal de Palestina/PA. 
Devendo ser aplicadas apenas em relação aos serviços previstos na planilha de quantitativos e custos, 
peça componente do projeto básico, quando da execução da obra.  

Os serviços de melhoramentos das estradas serão executados no interior das faixas de domínios 
definidas quando da demarcação do parcelamento rural da área, e os corpos estradais serão construídos 
segundo as especificações técnicas. 

9. DISPOSIÇOES GERAIS 

9.1. DEFINIÇÕES 

Para os efeitos desta especificação são adotadas as definições:  

• Aterros - segmentos de rodovia cuja implantação requer depósito de materiais provenientes de 

cortes e/ou de empréstimos no interior dos limites das seções de projeto (off-sets) que definem o 

corpo estradal.  

• Bacia de acumulação e amortecimento - dispositivo de drenagem que provoca perda de energia de 

um fluxo aquoso para não causar erosão no terreno.  

• Bigode - abertura que se faz lateralmente no bordo da plataforma para permitir a drenagem 

superficial.  

• Bota-dentro - parte de terra, que no terrapleno é aproveitada como aterro, dispensando grandes 

distâncias de transporte.  

• Bota-fora - material de escavação dos cortes não aproveitados nos aterros, devido à sua má 

qualidade, ao seu volume, ou à excessiva distância de transporte, e que é depositado fora da 

plataforma da estrada, de preferência nos limites da faixa de domínio, quando possível.  

• Corpo do aterro - parte do aterro situada entre o terreno natural até 0,60 m abaixo da cota 

correspondente ao greide de terraplenagem.  

• Cortes - segmentos de rodovia em que a implantação requer a escavação do terreno natural, ao 

longo do eixo e no interior dos limites das seções do projeto (off-sets) que definem o corpo 

estradal.  

• Corte aterro compensado - é a destinação do volume de corte parcial ou total de um trecho ao 

aterro de outro trecho, compensado transversal e/ou longitudinalmente ao eixo do trecho 

considerado, salvo nos casos de bota fora ou empréstimo. 
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• Cota vermelha - diferença entre a cota do greide no projeto e a do terreno natural, considerada no 

mesmo ponto. Denominação usualmente adotada para as alturas de corte e de aterro. 

• Desmatamento - corte e remoção de toda vegetação de qualquer densidade. 

• Destocamento e limpeza - Operações de escavação e remoção total dos tocos e raízes e da 

camada de solo orgânico, na profundidade necessária até o nível do terreno considerado apto para 

terraplenagem.  

• DMT - é a distância do centro de gravidade de massa de solo, rocha ou outro material inerte a ser 

transportado até o centro de gravidade do local do seu destino (Distância Média de Transporte).  

• Empolamento - é o processo de expansão volumétrica do terreno natural após o desmonte do 

material (considerado no transporte). 

• Empréstimos - áreas indicadas no projeto, ou selecionadas, onde serão escavados materiais a 

utilizar na execução da plataforma da estrada, nos segmentos em aterro. 

• Greide colado - entende-se como aquele constituído de solos naturais, convenientemente 

compactado, que formará uma capa de rolamento impermeável e resistente para suportar o tráfego 

de veículos.  

• Jazida - área indicada para a obtenção de solos ou rochas a serem empregados na execução da 

estrada.  

• Material de 1ª categoria - compreende os solos em geral, residual ou sedimentar, seixos rolados ou 

não, com diâmetro máximo e inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor de umidade apresentado. 

• Material de 2ª categoria - compreende os de resistência ao desmonte mecânico inferior à rocha não 

alterada, cuja extração se processe por combinação de métodos que obriguem a utilização do 

maior equipamento exigido contratualmente; a extração eventualmente poderá envolver o uso de 

explosivos ou processo manual adequado, incluídos nesta classificação os blocos de rocha, de 

volume inferior a 2,00 m³ e os matacões ou pedras de diâmetro médio entre 0,15 m e 1,00 m.  

• Material de 3ª categoria - compreende os de resistência ao desmonte mecânico equivalente à rocha 

não alterada e blocos de rocha, com diâmetro superior a 1,00 m, e volume igual ou superior a 

2,00m³, cuja extração e redução, a fim de possibilitar o carregamento, se processem com o 

emprego contínuo de explosivos.  

• Off-sets - linhas de estacas demarcadoras da área de execução dos serviços.  

• Projeto básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado 

para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborados com base nas 

indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 

tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da 

obra e a definição dos métodos e do prazo de execução.  

• Regularização - operação destinada a conformar o leito estradal, quando necessário, transversal e 

longitudinalmente, compreendendo cortes ou aterros até 20,00 cm de espessura e de acordo com 

os perfis transversais e longitudinais indicados no projeto.  

• Revestimento primário - entende-se como aquele constituído de mistura adequada e na proporção 

correta de solos naturais ou artificiais, ou de ambos, convenientemente umedecida, que formará 

uma capa de rolamento impermeável e resistente para suportar o tráfego de veículos. 

• Seção padrão - perfil do terreno em seção normal ao eixo da estrada definindo sua plataforma e 

dando-lhe conformação transversal e longitudinal, com a finalidade de dar boas condições de 

tráfego e drenagem.  
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• Serviços preliminares - todas as operações de preparação das áreas destinadas à implantação do 

corpo estradal, áreas de empréstimos e ocorrências de material, pela remoção de material vegetal 

e outros, tais como: árvores, arbustos, tocos raízes, entulhos, matacões, além de qualquer outro 

considerado prejudicial. 

9.2. SERVIÇOS PRELIMINARES 

• Administração da Obra: 

A contratada deverá manter na obra diariamente, engenheiro e mestre de obras (encarregado geral) 

onde, deverão acompanhar a obra constantemente. É importante também observar que a administração 

local depende da estrutura organizacional que o construtor vier a montar para a condução da obra e de sua 

respectiva lotação de pessoal. Não existe modelo rígido para esta estrutura, mas deve-se observar a 

legislação profissional do Sistema CONFEA e as normas relativas à higiene e segurança do trabalho. As 

peculiaridades inerentes a cada obra determinarão a estrutura organizacional necessária para bem 

administrá-la. A concepção dessa organização, bem como da lotação em termos de recursos humanos 

requeridos, é tarefa de planejamento, específica do executor da obra. 

• Placa da Obra: 

Deverá ser providenciada a placa de identificação da obra em chapa de aço galvanizado, nas 

dimensões de 3,00 x 2,00 m, constando verba de repasse, nome da obra, responsável técnico pela 

execução da obra, instalação ou serviço, de acordo com o seu registro no Conselho Regional, atividades 

específicas pelas quais o profissional é responsável, título, número da carteira profissional e região do 

registro do profissional, nome da empresa executora da obra, de acordo com o seu registro no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA.  

Elas deverão ser confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de madeira 

compensada impermeabilizada, em material resistente às intempéries. As informações deverão estar em 

material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas. Quando isso não for possível, as 

informações deverão ser pintadas a óleo ou esmalte. Dá-se preferência ao material plástico, pela sua 

durabilidade e qualidade. As placas deverão ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso 

principal do empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. Recomenda-se 

que as placas sejam mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão 

das cores, durante todo o período de execução das obras. 

• Barracão de Obra: 

O barracão será executado nas dimensões de 5,00x4,00m², obedecendo-se o critério de ventilação e 

iluminação para cada m² de área construída. 

9.3. TERRAPLENAGEM 

A operação de terraplenagem será precedida da execução dos serviços de desmatamento, 

destocamento e limpeza. Não será permitido o acúmulo de material ao longo dos bordos da plataforma, com 

o objetivo de dar livre escoamento às águas superficiais.  

Não será permitida a execução dos serviços desta especificação em dias de chuva. 

COMPENSAÇÃO DE CORTES E ATERROS 

• A Contratada com a participação imprescindível da fiscalização, lançarão o greide e, com base nas 

seções transversais, calcularão os volumes de terra a serem movimentados e farão locação das obras de 

arte a serem construídas. Nos procedimentos para distribuição longitudinal e vertical de terra deverão ser 

utilizados Diagrama de Massas e Diagrama de Área ou de Método Analítico.  
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• Os serviços de corte e aterro só serão iniciados após a conclusão dos cálculos do material e 

estabelecidos os procedimentos para sua distribuição no corpo estradal.  

• Nos terrenos rochosos e pouco escarpados, por motivos econômicos, será recomendável levantar o 

greide, pela utilização de aterro, para evitar cortes em rochas, mesmo que seja necessário admitir maior 

distância de transporte.  

• Nos terrenos ondulados deverá ser empregado o perfil colado para reduzir os custos construtivos e 

beneficiar a drenagem, sem prejuízo das características técnicas.  

Como pressuposto inicial, deverá ser admitido que a construção da estrada será de modo que todos 

os materiais satisfatórios encontrados na escavação dos cortes serão aproveitados para aterros. 6. Sendo o 

custo do transporte usualmente menor do que o de escavação, a fiscalização deverá verificar se não será 

mais econômico transportar o material já escavado a grandes distâncias para concluir aterros do que 

refugar o material e adotar o de empréstimo para diminuir distância de transporte. 

EMPRÉSTIMO 

• Sempre que possível, deverão ser executados empréstimos contíguos ao corpo estradal, resultando 

a escavação em alargamento dos cortes.  

• Os empréstimos em alargamento de cortes deverão, preferencialmente, atingir a cota de greide, não 

sendo permitida, em qualquer fase de execução, a condução de águas pluviais para a plataforma da 

estrada. Nos trechos em curva, sempre que possível, os empréstimos situar-se-ão ao lado interno da curva. 

A insuficiência de materiais adequados provenientes de alargamentos de cortes obriga à recorrência de 

materiais de empréstimos laterais ou de jazidas pré-determinadas para construção de aterros.  

• Nos empréstimos laterais, a seção transversal, o alinhamento e o perfil dos trechos alargados e dos 

empréstimos laterais deverão concordar com os da própria estrada.  

• Por uma questão de estética, os alargamentos e os empréstimos laterais deverão ser feitos 

uniformemente em longos trechos, em vez de serem intermitentes ou com dimensões variáveis, salvo 

quando forem convenientes alargamentos adicionais de cortes do lado interno de curvas para a distância de 

visibilidade.  

• Entre o bordo externo da caixa de empréstimo de alargamento e o limite da faixa de domínio da 

estrada, deverá ser mantida sem exploração, uma faixa mínima de 3,00 m de largura, a critério da 

fiscalização, para permitir a implantação de valetas de proteção.  

• Os empréstimos não decorrentes de alargamento de cortes, quando no interior da faixa de domínio 

da estrada, devem se situar de modo a não interferir no aspecto paisagístico da região. A escavação será 

precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da área.  

• As caixas de material de empréstimo, quando abertas ao lado de trechos em construção ou 

construídos com greides elevados, terão seus bordos internos distanciados, no mínimo, 5,00 m do pé do 

aterro.  

• Nos trechos em curvas, os empréstimos deverão, na medida do possível, situar-se do lado interno 

das curvas, e a linha de fundo dos empréstimos deve promover sua drenagem adequada.  

• Os empréstimos provenientes de jazidas distantes devem ser escavados geometricamente de forma 

que sua drenagem seja feita facilmente.  

Sempre que for possível e economicamente conveniente, deverá ser construído depósito de terra 

vegetal proveniente de corte para ser utilizada como cobertura de taludes e de outras áreas onde for 

adequada ao plantio de vegetação. 
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CORTES 

• A operação de corte consistirá na escavação do material até o nível previsto para a plataforma da 

estrada. O desenvolvimento da escavação se processará mediante a previsão de utilização adequada do 

material ou de sua rejeição, a critério da fiscalização.  

• O material escavado nos cortes deverá ser reservado em depósito para ser utilizado no 

revestimento primário, desde que seja constatada pela fiscalização a sua conveniência técnica e 

econômica.  

• Os materiais de má qualidade, humosos, micáceos ou formados por argila coloidal, serão rejeitados 

para os “bota-foras”. 

• Os taludes de corte terão uma inclinação de 2:3, salvo indicação em contrário estabelecida no 

Projeto. Não será permitida a presença de blocos de rocha nos taludes que possam colocar em risco a 

segurança do trânsito.  

• Nos cortes susceptíveis de ocorrer deslizamento serão construídos terraceamentos e respectivas 

obras de drenagem nos patamares. Quando necessário, a critério da fiscalização, a saia do talude deverá 

ser compactada antes da aplicação do revestimento de proteção.  

• Nos pontos de passagem de corte para aterro, precedendo este último, a escavação transversal ao 

eixo deverá ser executada até a profundidade necessária para evitar recalques diferenciais.  

Nos terrenos de chapadões, deverá ser evitada a construção de estrada em corte para não prejudicar 

a drenagem. Deverá ser feita a construção em aterro, com no mínimo 0,30m de altura. 

ATERROS 

• Terrenos de Fundação: caso não esteja explicitado no projeto, a construção de aterros será 

precedida de inspeção da fiscalização nos terrenos que os suportarão, para prevenir futuras ocorrências de 

recalques. Na inspeção será verificado, no que couber:  

a) Existência de água de nascente ou de infiltração 

b) Materiais de fundações moles ou saturadas instáveis 

c) Existência de planos inclinados de escorregamento subterrâneos 

d) Existência de encostas íngremes, especialmente as muito lisas, úmidas ou cobertas de vegetação 

e) Encostas rochosas íngremes. 

• Nos pontos de passagem de corte para aterro, precedendo este último, a escavação transversal ao 

eixo deverá Os aterros só deverão ser iniciados após a conclusão de todas as obras de arte correntes 

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelo corpo estradal. 

• Somente serão utilizados na constituição de aterros os materiais que, a critério da fiscalização, 

tenham características adequadas.  

• Ao juízo da fiscalização, a partir do início da construção da estrada, volumes de cortes em excesso, 

que resultariam em bota-foras, poderão ser utilizados em aterros para alargamento da plataforma, 

adensamento de taludes ou bermas de equilíbrio.  

• Argila coloidal (como a vasa), materiais humosos (tais quais: a terra vegetal, a turfa e o carvão 

mineral) e a terra oriunda de decomposição de rochas micáceas são materiais inadequados para 

constituição de aterros.  

• Os aterros superiores a 0,80 m de altura deverão ser construídos considerando o acréscimo de 0,50 

m de cada lado da plataforma. Este procedimento deverá ser adotado de acordo com as condições 

estabelecidas no Projeto ou a critério da fiscalização.  
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• Nos aterros próximos aos encontros de pontes, nos enchimentos de cavas de fundação de 

trincheiras de bueiros e em áreas de difícil acesso ao equipamento usual de compactação, os aterros serão 

executados mediante o uso de equipamentos adequados, como sapos mecânicos e placas vibratórias. A 

execução será nas mesmas condições descritas nos subitens precedentes e subseqüentes, no que couber.  

• A inclinação dos taludes de aterros deverá obedecer às condições estabelecidas no Projeto. Se por 

algum motivo houver sido omitida, deverá ser adotada a inclinação de 3:2, que poderá variar em função do 

tipo de solo, ao juízo da fiscalização.  

• Em regiões onde houver ocorrência predominante de areia, admite-se a execução de aterros com o 

emprego da mesma, desde que previsto em projeto, protegidos por camadas subsequentes de material 

terroso devidamente compactado. 

METODOLOGIA EXECUTIVA DOS ATERROS 

• O material deverá ser descarregado em montes ou em leiras no leito da estrada e espalhados em 

camadas, mediante a utilização de equipamentos adequados.  

• Qualquer que seja o procedimento utilizado na descarga e espalhamento do material, o acabamento 

deverá ser executado com motoniveladora, ou equipamento similar, para obtenção da necessária 

uniformidade de distribuição e de espessura da camada.  

• Quando necessário umedecer o material para compactação, a água deverá ser colocada por 

caminhão tanque munido de borrifador. Se, ao contrário, a umidade for excessiva, a evaporação poderá ser 

agilizada pela utilização de motoniveladora ou grade de disco.  

Nos aterros assentados sob encostas com inclinação transversal acentuada, a escarificação deverá 

ser feita com trator de lâmina produzindo ranhuras acompanhando as curvas de nível. 

EQUIPAMENTOS 

• Os seguintes equipamentos deverão ser utilizados nos serviços de terraplenagem, em quantidades 

e capacidades variáveis, conforme o caso:  

a) carregador frontal;  

b) trator de esteira com lâmina;  

c) trator de pneus;  

d) motoniveladora;  

e) caminhão basculante;  

f) rolo compactador liso;  

g) caminhão irrigador;  

h) rolo compactador pé-de-carneiro;  

i) grade de discos;  

j) equipamentos manuais. 

MEDIÇÃO 

Os serviços de terraplenagem serão medidos em m³ (metros cúbicos) de material movimentado e o 

transporte deste em m³ x km (metros cúbicos por quilômetro), de acordo com a planilha de preços unitários, 

obedecendo às condições e exigências conveniadas. 
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9.4. ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA 

O serviço de escavação e carga de material de jazida pode ser executado por escavadeira hidráulica 

ou pelo binômio trator e carregadeira. O SICRO disponibiliza as seguintes composições de custos para os 

serviços de escavação e carga de material de jazida:  

• Escavação e carga com escavadeira hidráulica; 

• Escavação e carga com trator de 74,5 kW e carregadeira de 1,53 m³;  

• Escavação e carga com trator de 112 kW e carregadeira de 3,3 m³. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

Os serviços de escavação e carga de material de jazida devem ser medidos em metros cúbicos, em 

função do volume efetivamente escavado no corte. 

9.5. DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO E LIMPEZA 

O serviço de desmatamento compreende o corte e a remoção da vegetação existente na lateral da 

plataforma, com largura de 1,00 metro para cada lado, e o método executivo depende do porte das árvores 

a serem retiradas. Para árvores com até 0,15 m de diâmetro, a remoção mecanizada da vegetação e a 

limpeza do terreno são executados simultaneamente, sendo esse serviço medido por área (m2), em função 

da área efetivamente trabalhada.  

O corte e a remoção de árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m são medidos isoladamente, 

em função das unidades efetivamente destocadas e consideradas em dois conjuntos: árvores com diâmetro 

compreendido entre 0,15 m e 0,30 m e árvores com diâmetro superior a 0,30 m. Importa destacar que o 

diâmetro das árvores deve ser medido a um metro de altura do nível do terreno.  

O material resultante dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza deve ser removido 

para bota-fora, previamente ao início das escavações de terraplenagem ou exploração de fontes de material 

de construção por meio de operações que permitam a redução de suas dimensões e a sua estocagem para 

posterior mistura aos solos férteis da camada superficial do terreno.  

Essa mistura deve ser utilizada na recomposição de áreas degradadas pelas obras, obedecendo aos 

critérios definidos nos condicionantes ambientais. Não é permitida a permanência de entulho nas 

adjacências do corpo estradal e em situações que prejudiquem a operação e o sistema de drenagem 

natural. 

EQUIPAMENTOS 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados, complementados com o 

emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da densidade e do tipo de 

vegetação local e dos prazos exigidos para a execução da obra. No que couber, serão utilizados os 

equipamentos:  

a) Trator de esteira com lâmina;  

b) Motosserras;  

c) Caminhão basculante;  

d) Serra circular;  

e) Ferramentas manuais, etc. 
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MEDIÇÃO 

Os serviços de desmatamento, de destocamento de árvores de diâmetro inferior a 0,15 m e de 

limpeza da área devem ser medidos em metros quadrados, em função da área efetivamente trabalhada. As 

árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m devem ser medidas isoladamente, em função das unidades 

destocadas e consideradas em dois conjuntos, a saber:  

• Árvores com diâmetro compreendido entre 0,15 m e 0,30 m;  

• Árvores com diâmetro superior a 0,30 m.  

Para efeito da aplicação da norma, o diâmetro das árvores deve ser apreciado a um metro de altura 

do nível do terreno. São consideradas integrantes dos processos as operações referentes à remoção, 

transporte, deposição e respectivo preparo e distribuição, no local de bota-fora, do material proveniente do 

desmatamento, do destocamento e da limpeza, bem como as operações referentes à preservação 

ambiental destacadas na Especificação de Serviço DNIT n°104/2009 - Terraplenagem - Serviços 

Preliminares. 

Os bota-foras correspondentes ao desmatamento, destocamento e limpeza não serão considerados 

para fins de medição. 

9.6. REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO 

Os materiais empregados na regularização do subleito serão os do próprio leito estradal. Em caso de 

substituição ou adição de material, estes deverão ser provenientes de ocorrências de materiais indicados no 

projeto e atendendo às mesmas qualidades exigidas para materiais utilizados em serviços de aterro. 

EQUIPAMENTOS 

São indicados os seguintes tipos de equipamento para a execução de regularização:  

a) Motoniveladora pesada, com escarificador;  

b) Carro tanque distribuidor de água;  

c) Rolos compactadores tipo pé-de-carneiro, liso-vibratório e pneumático;  

d) Grade de discos;  

e) Pulvi-misturador.  

Os equipamentos de compactação e de mistura são escolhidos de acordo com o tipo de material 

empregado. 

EXECUÇÃO 

Toda a vegetação e materiais orgânicos porventura existentes no leito da estrada serão removidos. 

Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir o greide de projeto, 

procede-se à escarificação geral na profundidade de 20,00 cm, seguida de pulverização, umedecimento ou 

secagem, compactação e acabamento. 

No caso de cortes em rocha a regularização deverá ser executada de acordo com o projeto 

específico de cada caso. Os cortes e aterros além de 20,00 cm máximos serão executados de acordo com 

as especificações de terraplenagem. Não será permitida a execução dos serviços destas especificações em 

dias de chuva. 

O acabamento do terreno após o serviço de regularização, deve estar em perfeitas condições para o 

lançamento de revestimento primário, onde necessário, de maneira uniforme e sem imperfeições e 

ondulações na pista de rolagem e valas de escoamento lateral. 



 
 

 

 

Página 15 de 17 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALESTINA DO PARÁ 

ADM: 2021/2024 
CNPJ: 83.211.417/0001-20 

 

MEDIÇÃO 

Será feita por metros quadrados de plataforma construída, levando-se em consideração a extensão 

da estrada e a largura da plataforma que está sendo trabalhada. 

9.7. COMPACTAÇÃO DE ATERRO A 100 DO PROCTOR NORMAL  

O material proveniente de corte será espalhado com motoniveladora em camadas de 20 cm para 

posterior etapa de compactação de aterros. Se no espalhamento for verificado a presença de tocos e de 

vegetação, estes deverão ser removidos. São atividades, cuja implantação requer a utilização de 

equipamentos adequados para prática tecnológica. A compactação do aterro deve atingir índice de 100% 

Proctor Normal. A compactação dos materiais deve ser em camadas iguais e não superior a 20 cm, e ao 

final, o greide deve estar nivelado pelas cotas previstas em projeto.  

O projeto de terraplenagem deve especificar a compactação do aterro para que não ocorram 

patologias após as obras tais como:  

• Recalques dos platôs finais de terraplenagem (a compactação diminui os vazios do solo);  

• Deslizamento de solo em taludes (a compactação aumenta a resistência do solo);  

• Diminuição das erosões devido a incidência de águas pluviais (o solo com menos vazios e mais 

resistente torna-se menos erosivo). 

GRAU DE COMPACTAÇÃO 

A eficiência da compactação é medida por um índice chamado Grau de Compactação. Esse índice é 

um comparativo entre as densidades secas de uma amostra de solo compactada no laboratório nas 

condições ideais de teor de umidade e energia de compactação e uma amostra retirada da praça de 

terraplenagem após a compactação com rolo. O comparativo resulta em uma porcentagem sendo, 

normalmente especificada em 95% em relação ao ensaio de Proctor Normal para corpo de aterro e 100% 

para as camadas finais do aterro.  

Para aferir o grau de compactação e as condições de apoio do terrapleno deve-se executar o 

acompanhamento técnico de obras de fundações e terraplenagem com o auxílio de laboratório de campo e 

engenheiro especializado. 

EQUIPAMENTOS 

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamentos apropriados atendidas 

as condições locais e a produtividade exigida. Poderão ser empregados moto niveladora, rolo compactador, 

placas vibratórias, grade de disco, caminhão tanque. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

Os serviços de compactação de aterros devem ser medidos em metros cúbicos, em função da nota 

de serviço expedida e da seção transversal projetada, separando-se as parcelas referentes ao corpo e à 

camada final do aterro. Os referidos serviços envolvem a execução de várias operações, a saber: a 

descarga e o espalhamento do material em camadas, o ajuste e homogeneização da umidade do solo, a 

compactação propriamente dita e o respectivo acabamento do aterro. 

9.8. REATERRO 

É o serviço destinado a completar espaços vazios de valas, escavações ou cortes provenientes de 

construções executadas. 
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EQUIPAMENTOS (no que couber) 

a) carregador frontal de pneus;  

b) trator com lâmina;  

c) compactador de placas;  

d) ferramentas manuais. 

MEDIÇÃO 

Os serviços serão medidos em m³ (metros cúbicos) de reaterro compactado, de acordo com a 

planilha de preços unitários, obedecendo às condições conveniadas. 

9.9. LIMPEZA SUPERFICIAL DA ÁREA DE JAZIDA  

A limpeza superficial da camada vegetal em jazida é realizada por meio de laminagem com trator de 

esteiras em uma espessura de 0,20 m. A operação se processa até o enchimento da lâmina, sendo então o 

material transportado até fora dos limites da área de limpeza. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

Os serviços de limpeza superficial de camada vegetal de jazida devem ser medidos em metros 

quadrados em função da área efetivamente trabalhada. 

9.10. EXPURGO DE MATERIAL VEGETAL DE JAZIDA  

O serviço de expurgo de jazida é executado com o mesmo trator de esteiras do serviço de limpeza 

superficial da camada vegetal. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

Os serviços de expurgo de jazida devem ser medidos em metros cúbicos, em função do volume solto 

dos materiais. 

9.11. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M³ 

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite 

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte. 

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou 

pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local 

de carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.  

Deverão ser utilizados caminhões basculantes de 10m³, a fim de suprir a necessidade do serviço. A 

carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo. Itens e suas características: 

• Equipamento: Caminhão basculante com capacidade de 10 m³ - 188 kW;  

• Motorista de basculante. 

CRITÉRIOS PARA QUNATIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

• Momento de transporte do material, sendo o peso do material transportado multiplicado pela 

distância média de transporte (DMT), em vias urbanas em leito natural; 

• Nos quantitativos da DMT considerar somente o percurso de IDA entre a origem e o destino. 
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PAGAMENTO 

• O pagamento será feito com base no preço unitário apresentado para este serviço, incluindo todas 

as operações necessárias à sua completa execução. 

9.12. MANEJO AMBIENTAL 

O material decorrente das operações de desmatamento, destocamento e limpeza, executados 

dentro dos limites da área, é retirado e estocado de forma que, após a exploração do empréstimo, o solo 

orgânico seja espalhado na área escavada, reintegrando-o à paisagem.  

As áreas de empréstimos, após a escavação, deverão ser reconformadas com abrandamento dos 

taludes, de modo a suavizar contornos e reincorporá-las ao relevo natural operação que é realizada antes 

do espalhamento do solo orgânico. Essas áreas deverão ser convenientemente drenadas de modo a evitar 

o acúmulo de águas, bem como os efeitos da erosão.  

Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação 

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.  

O tráfego de equipamentos e veículos de serviço deverá ser controlado para evitar a implantação de 

vias desnecessárias.  

Durante a execução deve ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora do corpo 

estradal, para evitar danos desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural do solo.  

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos devem ser 

localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d’água.  

Em todos os locais onde ocorrerem escavações ou aterros necessários à implantação das obras 

deverão ser tomadas medidas que proporcionem a manutenção das condições locais através de plantio de 

vegetação local ou grama. Deverão ser tomadas providências visando à preservação do meio ambiente, 

para evitar erosões e consequente carreamento de material. 
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